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Resumo: Foram desenvolvidas oficinas pedagógicas 

na Escola Estadual de Ensino Médio Mestre Júlio 

Sarmento. Para alunos da disciplina eletiva: “o diferente 

nos torna iguais: meu direito é o seu”. Compareceram 

em média 32 alunos. Um total 16 (dezesseis) oficinas, 

sendo 10 (dez) para os alunos do 3° ano, e 6 (seis) para 

os alunos do 2° ano. Objetiva despertar a importância 

dos direitos e garantias fundamentais para os alunos e 

professores, através dos temas: Direitos Humanos, 

Direito do Trabalho, Cidadania - Direitos e Deveres, 

Direito individual e coletivo, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Bullying, Garantias de direito, Rede de 

Proteção, Documentos do cidadão e informações, e 

Direitos e Garantias Fundamentais. No final, resultou 

em debate para construir o pensamento crítico e 

consciente sobre estes direitos. 

Palavras-chaves: Eletiva, Direitos, Consciência, 

Crítica. 

 

1. Introdução 
O projeto de extensão Aplicação dos Direitos e 

Garantias Fundamentais tem como objetivo principal 

despertar para os alunos do ensino médio e matriculados 

na disciplina eletiva: “o diferente nos trona iguais: 

direito é o seu”, da Escola Cidadã Integral Mestre Júlio 

Sarmento, localizada na Cidade de Sousa – PB, a 

importância dos direitos e garantias fundamentais, de 

forma a contribuir na formação da consciência cidadã na 

sociedade. 

Dessa forma, a parceria do projeto de extensão foi 

firmada com a escola estadual referida. 

A iniciativa de se trabalhar com este objetivo partiu 

do convite da escola direcionado à coordenado do 

projeto de extensão para contribuir com o conhecimento 

jurídico. Visto que os extensionistas são graduandos do 

curso de direito da UFCG, campus de Sousa, o que 

possibilita a realização de oficinas pedagógicas e 

debates sobre direitos. 

Desse modo, a proposta foi aceita pela coordenadora 

do projeto de extensão, e assim foi possível desenvolver 

atividades de oficinas pedagógicas na Escola Cidadã 

Integral Mestre Júlio Sarmento, com os alunos do 

ensino médio, com temas que envolvem os direitos e 

garantias fundamentais, bem como tema que envolve a 

saúde mental.   

 

2. Metodologia  
Utilizou no projeto de extensão a metodologia 

qualitativa, mediante a qual permite refletir a 

experiência de extensão universitária dos alunos do 

curso de direito da UFCG, campus Sousa, com os 

alunos do 2° e 3° anos do ensino médio da Escola 

Cidadã Integral Mestre Júlio Sarmento. O conhecimento 

apreendido no curso de direito e com a coordenadora e 

orientadores do projeto de extensão proporcionou aos 

extensionistas realizar oficinas pedagógicas com os 

alunos de ensino médio estadual.  

A princípio empregou o método indutivo para 

observar a participação dos alunos extensionistas no 

envolvimento do conhecimento dos direitos e garantias 

fundamentais. Para isso, adotou-se a técnica de pesquisa 

da documentação indireta, através da pesquisa 

bibliográfica, a fim de aprimorar o conhecimento sobre 

estes direitos. Depois empregou-se da metodologia de 

oficinas pedagógicas por ser uma forma nova de fazer 

educação, onde se estabelece espaço para reflexão e 

ação, articulando o cotidiano com a legislação. As 

oficinas foram realizadas com os alunos do ensino 

médio, dando oportunidade para eles discutirem sobre 

os direitos expostos, e assim, construir a consciência 

cidadã sobre os direitos e garantias fundamentais dos 

seres humanos, e auxiliar na formação de sujeitos ativos 

no exercício da cidadania. 

 

3. Ilustrações 
Seguem abaixo figuras que denotam inicialmente alguns 

integrantes do projeto de extensão Aplicação dos 

Direitos e Garantias Fundamentais, vigência 2023, e as 

outras representam duas oficinas pedagógicas realizadas 

na Escola Cidadã Integral Mestre Júlio Sarmento, com 

tema que envolve os direitos e garantias fundamentais e 

saúde mental. 

 

 

Figura 1 – Extensionistas e coordenadora do projeto de 

extensão Aplicação dos Direitos e Garantias 

Fundamentais. 

 

 

Figura 2 – Oficina pedagógica sobre direitos do cidadão. 

 



 

 

 

Figura 2 – Oficina pedagógica sobre Bullying. 

 

4. Resultados e Discussões 
As atividades desenvolvidas pelo projeto de 

extensão Aplicação dos Direitos e Garantias 

Fundamentais resultou na realização de 16 (dezesseis) 

oficinas pedagógicas na escola Cidadã Integral Mestre 

Júlio Sarmento. Sendo que 10 (dez) oficinas foram 

realizadas com alunos do 3° ano do ensino médio, no 

turno manhã das segundas-feiras, e 6 (seis) oficinas com 

os alunos do 2° ano do ensino médio no turno tarde. 

Cada oficina pedagógica era constituída por 02 (dois) ou 

03 (três) extensionistas, que abordavam direitos e 

garantias fundamentais, assim como a importância do 

bem estar da saúde mental com o tema bullying. Em 

média participaram em cada oficina pedagógica 32 

alunos. O projeto de extensão é constituído por 01 

(uma) aluna bolsista, e 14 (quatorze) extensionistas 

voluntários. Além da professora do curso de direito 

como coordenadora do projeto, e mais 01 (uma) 

professora do mesmo curso como orientadora e outro 

orientador que é psicólogo. Todos da UFCG, lotados no 

campus de Sousa. Os alunos da escola estadual 

escolhem qual disciplina eletiva desejam participar. 

Desse modo, dois professores da escola estadual se 

beneficiaram com as atividades dos extensionistas na 

disciplina eletiva. 

 

5. Conclusões 
Evidenciou que após a realização das oficinas 

pedagógicas, a discussão entre os alunos, professores e 

extensionistas proporcionou o aumento do 

conhecimento sobre os direitos e garantias 

fundamentais, e promoveu a conscientização destes 

direitos em situações que envolvem o cotidiano dos 

alunos, que contribui na formação da consciência cidadã 

na sociedade. 

Com isso, a Escola Cidadã Integral Mestre Júlio 

Sarmento solicitou a coordenadora do projeto de 

extensão a continuidade das atividades extensionistas 

para a vigência de 2024. Assim como, outra escola 

estadual conhecida como Chiquinho Cartaxo, teve 

conhecimento das atividades extensionistas do projeto 

de extensão Aplicação dos Direitos e Garantias 

Fundamentais e solicitou que estas atividades também 

sejam desenvolvidas nesta escola durante a vigência de 

2024. 
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